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Sistemas de Ensino: algumas considerações  


 A Constituição de 1988 reconhece o Brasil como uma República Federativa formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal que, ao se estruturarem, o fazem sob o princípio da cooperação. Isto significa que a entidade municipal integra a Federação brasileira na condição de pessoa política autônoma. Vivemos hoje os efeitos da transição de uma cultura de subsistema para uma cultura de autonomia e de colaboração, lembrando, entretanto, conforme aponta Cury (2000), que entes tornados autônomos, não mais hierarquicamente submetidos entre si, supõem formas de articulação em que tais sujeitos sejam capazes de opções conscientes e consentâneas aos seus interesses.

A municipalização é hoje um imperativo não apenas legal, mas da própria complexidade das sociedades contemporâneas que, para realmente se constituírem enquanto espaços democráticos necessitam do fortalecimento do poder local e da ampla participação da sociedade civil nas diferentes instâncias desse poder. Em relação à educação, a autonomia municipal implica na implantação e gestão de um sistema municipal de educação. Segundo Gadotti (1994, p.11):

Para a construção de um sistema educacional ou o seu desenvolvimento, duas condições básicas são necessárias: o conhecimento dos problemas educacionais de uma dada realidade histórico-geográfica e uma teoria da educação.

Porém, a construção de um sistema municipal de educação no Brasil e particularmente nos municípios do Estado do Rio de Janeiro é um processo complexo marcado por contradições históricas, em que o partidarismo tem gerado descontinuidade nos projetos e ações políticas, as relações entre público e privado têm ampliado as desigualdades e favorecido as exclusões, e a centralização e a burocratização têm dificultado a gestão administrativa (participativa ou não), o conhecimento amplo dos problemas educacionais locais, bem como a discussão e a elaboração de objetivos educacionais baseados numa teoria da educação que não seja um amontoado de elementos impostos de cima para baixo, mas fruto de uma construção coletiva enraizada na própria prática docente. 

Com a nova LDB, a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, passa a ser reconhecida como parte do sistema municipal de educação. Isso significa que cada município, que historicamente tem tido suas creches e pré-escolas na área da assistência social, precisa integrar suas redes publicas e privadas, com instituições particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas, que atendem as crianças de 0 a 6 anos, ao seu sistema municipal de educação. Creches e pré-escolas passam, então, a ser consideradas legalmente instituições educativas e devem estar sob a coordenação, supervisão e orientação das Secretarias Municipais de Educação. Mas essa mudança não se faz pela simples determinação legal, é um processo gradativo que exige reestruturações que vão das regulamentações dos Conselhos Municipais de Educação, reorganização das secretarias municipais, alocação de recursos físicos (instalações, equipamentos, materiais) e financeiros, à qualificação, formação, plano de carreira, vínculo empregatício, entre outros, dos profissionais que trabalham na educação infantil. A integração implica, numa primeira instância, em conhecer as instituições que atendem às crianças de 0 a 6 anos para levantar as condições em que o atendimento é feito, criar critérios mínimos para o seu funcionamento e credenciamento, rever convênios, contratos, captar recursos e buscar formas de ampliar e melhorar a dimensão educativa desses espaços. Integrar não é homogeneizar, é respeitar as diferenças saudáveis e necessárias e diminuir as que têm segregado a infância, desde os primeiros meses de vida. 

Entendendo a relevância de se ter um panorama dos sistemas municipais de ensino dos municípios do Estado do Rio de Janeiro a equipe de pesquisa  elaborou um questionário para os 91 municípios desse estado. A opção por esse instrumento de pesquisa, capaz de levantar dados dispersos numa área geográfica extensa, foi permeada pela constante busca de superação do antagonismo quantitativo/qualitativo. Ao conceber o questionário, o desejo era que ele pudesse trazer tanto para a pesquisa quanto para os municípios que se dispusessem a respondê-lo o que não se pode ver, o invisível, o majoritário, a paisagem social (Vilanova, 1994). Queríamos não só colher dados, mas também fornecê-los. Numa rua de mão dupla em que o informante
 ao informar também pudesse estar refletindo e se nutrindo das suas próprias informações, num processo também de formação. Tanto as repostas, quanto os vazios e lacunas, dariam visibilidade, portanto, para pesquisadores e pesquisados, do que se tem, do que se faz, do que falta, do que pode ou não ser feito pela instância pública municipal em relação à educação infantil e à formação dos seus profissionais.

Depois de fazer contatos pessoais e telefônicos, foram devolvidos 56 questionários
, abrangendo 54 dos 91 municípios do Estado. Quanto ao preenchimento, embora 20% deles tenham sido respondidos pelos secretários de educação e 16,7% pelos coordenadores de educação infantil percebemos que houve, além da falta de dados, dificuldades de compreensão de alguns quesitos. 

O presente trabalho tem como objetivo refletir, a partir da devolução dos dados, como cada município organiza seu sistema educacional; se tem ou não sistema próprio e Conselho Municipal de Educação, que secretarias prestam serviços educacionais à população, como as Secretarias Municipais de Educação (SME) estão estruturadas, se têm ou não uma equipe de acompanhamento pedagógico às escolas; que dados dispõem sobre cobertura do atendimento da educação infantil. Entendendo que: (I) tais questões perpassam, estruturam e organizam a oferta da educação básica; (II) cada nível de ensino (infantil, fundamental e médio) deve ser concebido e organizado em torno de uma concepção de educação capaz de guardar especificidades mas, também, ter um eixo comum; (III) as recentes mudanças na educação infantil trazem novas indagações  para o ensino fundamental, optamos por apresentá-las no GT de ensino fundamental, apontando e refletindo sobre estes novos tempos e espaços escolares.

A seguir faremos a análise das respostas que nos remetem à questão central deste texto: como está sendo tratada a escolaridade das crianças de seis anos de idade nas redes municipais de ensino do estado do Rio de Janeiro? 

Organização dos sistemas de ensino

Dos 54 municípios que devolveram o questionário, 52 já possuem o seu próprio sistema, sendo que um município optou pela organização do seu sistema integrado ao sistema estadual. No quesito referente à existência de Conselho Municipal de Educação, constatamos que 49 municípios têm conselhos, 4 estão em processo de organização e um não tem conselho, uma vez que está articulado ao Conselho Estadual de Educação.

Os questionários revelaram que outras secretarias, além da secretaria de educação, prestam serviços educacionais à população infantil, entre elas se destacam: a Secretaria de Saúde, fazendo tratamento e acompanhamento médico e odontológico e organizando programas educativos de prevenção de doenças, e a Secretaria de Assistência/desenvolvimento, organizando e mantendo creches e dando assistência social à criança, ao adolescente e à família. 

Quanto às áreas englobadas pela secretaria de educação, a maior incidência recai na área de cultura – 21 secretarias de educação e cultura - , seguida por 9 secretarias de educação, cultura, esporte e lazer; 3 de educação, cultura e esporte. Vale destacar que em 19 municípios, a secretaria de educação não engloba outras áreas de atuação, o que revela uma maior especificidade de funções e possibilidade de concentração nas questões educacionais. (ver tabela 1)

Em relação à organização das secretarias municipais de educação, para termos uma dimensão dos diferentes setores, áreas de atuação e seus níveis hierárquicos, pedimos para anexarem o organograma da secretaria, para fazermos, posteriormente, uma análise específica. Apenas 56% (29 secretarias) anexaram o organograma, o que nos trouxe algumas questões: a estrutura das secretarias (que não anexaram o organograma) seria flexível, ou seja, ganharia diferentes contornos – competência e responsabilidade da equipe – de acordo com a realidade encontrada, distanciando-se do previsto no organograma?  Estas secretarias teriam um “organograma prático”, mas não enquanto representação gráfica da estrutura? A falta de organograma seria falta de organização ou flexibilidade da estrutura? 

No que diz respeito ao acompanhamento pedagógico às escolas, 52 secretarias responderam que possuem uma equipe e 2 responderam que não têm equipe. Nesse último caso podemos nos perguntar se elas não têm realmente equipe ou se não fazem o acompanhamento. Isto porque, conforme nos apontam as respostas do quesito organograma, elas podem não ter uma equipe específica para supervisionar pedagogicamente as escolas, mas o acompanhamento pode ser realizado por outros técnicos de funções diferenciadas. 
Quando perguntamos sobre o número de profissionais que integravam a equipe de acompanhamento, tivemos uma enorme dispersão – mínimo 1 e máximo155 técnicos-, diferença esperada se levarmos em consideração o tamanho e a diversidade dos municípios do Estado do Rio de Janeiro. Certamente, as secretarias, como um todo, estão envolvidas com a área pedagógica. Porém, o que nos faz indagar é qual o compromisso das secretarias com as escolas da sua competência – rede pública e rede privada -  já entendendo que o município é um ente federativo autônomo e tem titularidade para assumir a rede de ensino como um todo. 

A maioria dos municípios pesquisados possuiu um sistema de ensino próprio, portanto, embora alguns possam ainda estar em processo de implantação do sistema, já gozam de plena autonomia para organizar e gerir a educação de acordo com as especificidades municipais. Desta forma, conhecer um pouco a realidade educacional dos municípios do Estado do Rio de Janeiro para melhor compreender as concepções e formas de implementação das políticas de formação dos profissionais da educação, tornou-se fundamental para a pesquisa. Foram, então, elaboradas questões que permitissem traçar um panorama da cobertura do atendimento da educação básica e, mais detalhadamente da educação infantil. Para isso, algumas questões se centraram na obtenção de dados quantitativos sobre a educação nos municípios e outras focaram a organização e o funcionamento dos sistemas. 

Dados: o que dizem as divergências?

A maioria dos dados solicitados, porém, estava disponível nos sites do MEC, INEP-Censo Escolar, do IBGE-Censo Demográfico, do IPLAN-Rio, da PRODERJ, da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, da ALERJ e do CIDE - Fundação Centro de Informação e Documentação do Estado do Rio de Janeiro. Diante dos questionários devolvidos, percebemos que muitos municípios não têm acesso aos dados, pois muitas tabelas ficaram vazias e/ou com erros de preenchimento. Observamos que muitos dados eram contraditórios entre si e que fontes distintas tinham sido consultadas. Essa falta de unidade não permite estudos comparativos Diante de lacunas e divergências de fonte e ano dos dados fornecidos pelos municípios, optamos, após consultar especialistas em estatística, pela utilização de dados do IBGE e do MEC, embora as fontes também não sejam convergentes conforme analisa Rosemberg (1999,p.8):

as pesquisas realizadas pelo MEC e IBGE divergem em vários aspectos: na conceituação de Educação Infantil, na unidade de investigação usada, no processo de amostragem, no período, na periodicidade e abrangência territorial da coleta e nas variáveis selecionadas, entre outros. 

E Kapell (2000, p.135) acrescenta que:

as estatísticas educacionais sobre o atendimento a crianças de 0 a 6 anos de idade, obtidas a partir do Censo Escolar, apresentam precariedades pois existe um número significativo de creches e pré-escolas que funcionam sem qualquer registro e estas não são incluídas nos levantamentos oficiais do MEC. Já as pesquisas domiciliares do IBGE garantem, em seus levantamentos, além da freqüência escolar das crianças em instituições cadastradas, a dos alunos em instituições não cadastradas (filantrópicas, comunitárias etc.)

A autora chama a atenção para o fato de que, em todas as idades, os dados sobre freqüência escolar da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) são maiores dos que os encontrados no Censo Escolar. Mas, considerando a faixa etária de 0 a 6 anos de idade, essa diferença chega a 26,3%, correspondendo a mais de um milhão de crianças, em todo território brasileiro, freqüentando instituições desconhecidas pelos órgãos oficiais. E ainda, que o acréscimo proporcional existente entre os resultados do IBGE e do MEC, para o grupo de crianças com menos de 4 anos de idade, faixa correspondente à freqüência em creches, é de 140%. A realidade para as crianças em idade de 7 anos ou mais, freqüentando pré-escolas ou classes de alfabetização, é também preocupante pois a diferença proporcional entre os dados chega a 66,4% (ver tabela 2). Ressaltamos que estes números representam médias, portanto, se desagregarmos os dados, possivelmente teremos quadros mais alarmantes especialmente nas regiões onde o atendimento oficial é precário. É preciso mobilizar creches e entidades afins para se fazerem presentes nos levantamentos estatísticos, o que não é tão simples na medida em que muitas delas são improvisadas, apresentando instalações precárias, falta de pessoal especializado e/ou  em situação trabalhista legal .

A “ilegalidade” de diferentes instituições de atendimento à infância se produz no vácuo deixado pelo poder público tanto por sua omissão na oferta de vagas para essa faixa etária quanto no acompanhamento, uma vez que há crianças com 7 anos ou mais que não se encontram no ensino fundamental, denunciando a falta de integração destes estabelecimentos ao sistema de ensino. Isto porque falar de integração é nomear responsabilidades e competências produzidas em torno de uma política educacional. De acordo com a LDB, Estados e Municípios autorizam, credenciam e supervisionam os estabelecimentos de seus respectivos sistemas de ensino que, segundo Cury (2000) são compreendidos por:

instituições escolares responsáveis pela oferta da educação escolar dentro de níveis e etapas discriminadas, com normas educacionais que, isentas de antinomias, dêem organicidade e unidade ao conjunto sob o influxo dos princípios, finalidades, valores e deveres da educação postos Constituição e na LDB e sob o competente órgão executivo. 

As crianças de 6 anos: por que o ensino fundamental?

Na tabela 3, em anexo, ao comparar os resultados dos Censos Escolares, percebemos que em 1997 as Classes de Alfabetização – CA, nas redes municipais de ensino do Estado do Rio de Janeiro, tinham um tratamento à parte da educação pré-escolar e do ensino fundamental. O número de alunos matriculados no CA era bastante expressivo, considerando que esta modalidade de ensino representa apenas um ano de vida escolar do aluno. O CA foi inicialmente criado pelos sistemas de ensino para reduzir a repetência na 1ª série do ensino fundamental. Em geral, as secretarias de educação ficavam bastante confusas ao conceber e conceituar a proposta pedagógica para o CA dentro do projeto educativo do município. Metodologia de ensino, espaço, número de alunos por turma, idade, características do mobiliário, material didático-pedagógico e formação dos profissionais envolvidos são alguns elementos que podem nos ajudar a ver como tem sido entendidos o pré-escolar, as classes de alfabetização e o ensino fundamental frente às obrigações legais das secretarias de educação.

No período de 1997 a 1999 ocorreu uma redução significativa do número de alunos no CA, nas redes municipais de ensino,(de 131 mil para 10 mil alunos), caindo para menos da metade doa alunos em 2000.  

Quais teriam sido, então, os fatores determinantes para a configuração desta situação e suas implicações político-pedagógicas? 

O principal responsável por esse quadro é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF -, que teve a sua implantação automática em todo o território nacional a partir de 1º de janeiro de 1998. Esse Fundo é de natureza contábil, com a distribuição de seus recursos automática e seu repasse é realizado de acordo com o número de alunos matriculados da 1a à 8a séries regulares do ensino fundamental das redes públicas, número este informado pelo Censo Escolar do ano anterior. À União cabe complementar com outros recursos Estados que não conseguirem alcançar o valor mínimo nacional do FUNDEF fixado anualmente por aluno. Em 1997, tal valor correspondeu a R$ 300,00; em 1998 e 1999, foi estipulado - e congelado - em R$ 315,00. Para o ano de 2000, o valor foi de R$ 333,00 para o 1º segmento do Ensino Fundamental. Sendo um fundo especificamente destinado aos alunos do ensino fundamental, não estão incluídas nem as crianças matriculadas na pré-escola, nem os jovens e adultos dos cursos supletivos.
Em dezembro de 1998, o presidente do INEP consultou o CNE (Conselho Nacional de Educação) sobre a inclusão de alunos de seis anos de idade no Censo Escolar do Ensino Fundamental, com repercussões na distribuição do FUNDEF. O Parecer nº CEB020/98, relatado pelo conselheiro João Monlevade, colocou-se favorável à matrícula antecipada para as crianças de seis anos, afirmando que, nas redes públicas, Estados e Municípios em regime de colaboração, poderão adotar o Ensino Fundamental com nove anos de duração. Afirma ainda que,

 a partir de 1999, os atuais alunos e possíveis candidatos as chamadas “classes de alfabetização” sejam inseridos obrigatoriamente no ensino fundamental, no caso das crianças de sete anos e mais, e na Educação Infantil ou Ensino Fundamental na hipótese de terem completado seis anos até o início do ano letivo. Conseqüentemente, o Censo Escolar de 1999 não deverá recensear matrículas sob denominação de “Classes de Alfabetização”. 
Como crianças matriculadas no Ensino Fundamental das redes públicas “valem” verbas, houve uma inserção, quase automática, desse grupo etário no Ensino Fundamental, o que mudou também a própria estrutura desse nível que, com essa incorporação, passou (ou deveria ter passado) a ter nove séries ao invés de oito. No Censo Escolar 1999, apenas 18, dos 91 municípios do Estado mantiveram as CA nas suas redes municipais de ensino. No Censo Escolar 2000, apenas 12 municípios mantiveram as Classes de Alfabetização nas suas redes municipais, três (Rio de Janeiro, Barra Mansa e Campos) na rede Estadual e só o Rio de Janeiro na rede federal. O Censo Escolar 2000,mostra que o maior número de crianças matriculadas nas classes de alfabetização são oriundas da rede particular (92,7%), que há muito tempo já vem estruturada com mais essa série e não é atingida pelas questões do FUNDEF.
 

É importante ressaltar que o referido Parecer traz uma série de dados para justificar a incorporação das crianças de seis anos ao Ensino fundamental alegando que:

Independentemente da implantação do FUNDEF, que em 1998 pode ter acelerado as mudanças, milhares de famílias já matriculavam seus filhos de seis anos no ensino fundamental nas cidades, mesmo antes que a atual lei o permitisse, dezenas ou até centenas de sistemas estaduais ou municipais tinham propostas de matricular crianças de seis anos na primeira série do ensino fundamental ou em ciclos ou classes de alfabetização. Na realidade, é quase unânime a percepção dos pedagogos, confirmada pela experiência internacional, que a “idade própria” do início da alfabetização é de seis e não de sete anos.


Não há dúvidas de que uma criança de seis anos pode e deve ser alfabetizada e que já havia uma tendência nos centros urbanos de escolarização nessa faixa etária. O que questionamos é que as questões do FUNDEF precipitaram a entrada das crianças de seis anos no ensino fundamental, sem se dar atenção pedagógica necessária. Não basta os estudos apontarem que a “idade própria“ para a alfabetização é seis e não sete anos, é preciso criar condições para que os professores, os tempos e os espaços escolares se organizem para acolher essas crianças, dentro das especificidades e interesses de sua idade e não simplesmente inseri-las numa primeira série, sem reflexão pedagógica e sem condições físicas e equipamentos para tal. 

 
Às alterações ocasionadas pelo FUNDEF se somam outras de cunho político-pedagógico relativas aos índices de repetência e distorção idade-série, na 1ª série
, e a organização do ensino fundamental em ciclos, como recomenda os Parâmetros Curriculares Nacionais que, compreendendo a alfabetização como um processo que não se limita a um ano de escolaridade, incorpora o conceito de letramento na sua concepção de ensino-aprendizagem da língua materna.

Segundo Soares (1998) o letramento tem sido compreendido em suas duas principais dimensões- a individual e a social:

Quando o foco é posto na dimensão individual, o letramento é visto como um atributo pessoal, parecendo referir-se, como afirma Wagner (1983, p.5), à “simples posse individual das tecnologias mentais complementares de ler e escrever”. Quando o foco se desloca para a dimensão social, o letramento é visto como um fenômeno cultural, um conjunto de atividades sociais que envolvem a língua escrita, e de exigências sociais de uso da língua escrita. Na maioria das definições atuais de letramento, uma ou outra dessas duas dimensões é priorizada: põe-se ênfase ou nas habilidades individuais de ler e escrever, ou nos usos, funções e propósitos da língua escrita no contexto social. (p.66-67)

A dimensão social, por sua vez, também comporta duas interpretações: a “liberal”, que seria uma versão “fraca” do letramento, pela forma reducionista e pragmática de abordar as habilidades de leitura e escrita necessárias para um indivíduo funcionar no seu contexto social, implicando na adaptação do sujeito às necessidades de sobrevivência, e a versão ‘forte” ou “revolucionária”, que concebe o letramento como um conjunto de práticas socialmente  construídas que envolvem a leitura e a escrita, geradas por processos sociais mais amplos, e responsáveis por reforçar ou questionar valores, tradições e formas de distribuição de poder presentes no contextos sociais ( idem, p.74). De acordo com Street (cit in Soares, 1998) o letramento tem um significado político e ideológico não podendo ser retratado como um fenômeno ”autônomo”. Sua verdadeira natureza são as formas com que as práticas de leitura e escrita assumem em determinados contextos sociais, o que depende das instituições que propõem e exigem essas práticas. Em oposição ao modelo autônomo de letramento (versão “fraca”), Street assume a versão “forte” denominando-a modelo ideológico.

Kleiman (1995) afirma que a escola tem se pautado no modelo autônomo de letramento, que o associa quase que casualmente com o progresso, a civilização, a mobilidade social, reforçando o que Graff (1990, p.30-64) chamou de mito do alfabetismo- um conjunto de crenças, expectativas e teorias que super valorizam o papel do alfabetismo/letramento na vida do sujeito e na sociedade. Segundo o autor, na imaginação popular, o letramento é a característica distinta mais importante de um homem civilizado e de uma sociedade civilizada. O alfabetismo se constitui como um mito porque nem tudo que se afirma e se espera dele é  alcançável e verdadeiro.

Estes "mitos" fazem parte do imaginário popular e do discurso político. Campanhas governamentais tratam o analfabetismo como uma doença a ser “erradicada”, depositando na educação a responsabilidade pelas mudanças sociais. Apesar destes mitos e de todas as discussões sobre a escola como reprodutora da estrutura social, exatamente o inverso do que se preconiza, escolaridade e letramento se entrelaçam. Pois, tem sido função da escola difundir o letramento, aos que nela ingressam. Porém, a escola ao assumir o modelo autônomo de letramento tem super valorizado o seu lugar como difusora da cultura letrada, desconsiderando o espaço cultural mais amplo, com suas multiplicidade de textos, práticas, apropriações e valores. Ao não considerar as diferenças culturais e lingüísticas dos alunos, acaba entendendo diferença como deficiência e/ou fracasso (Soares,1989).   


A incorporação do conceito de letramento às práticas educativas não é simples e não se faz por pacotes pedagógicos ou pareceres, implica em mudanças de paradigmas pedagógicos que vão desde a reformulação do conceito de alfabetização e de ensino da língua, à avaliação, com reformulações do tempo e do espaço escolares. Compreender o ensino da língua como processo é preciso, em primeiro lugar, conhecer o que é e como acontece esse processo, em segundo, ter bem claro os objetivos e seus  porquês para avaliá-lo continuamente e em terceiro, assumir o compromisso político de inserção dos alunos no mundo letrado sem parcialidades ou fragmentações, ampliando as práticas sociais de leitura e de escrita e as competências lingüísticas dos alunos. Não se trata de uma simples substituição de um sistema seriado para um de ciclo ou de redução de índices de reprovação, mas de promoção de cidadania.

O somatório de verbas do FUNDEF, altos índices de repetência escolar na 1ª série, defasagem idade-série e organização do Ensino Fundamental em ciclos provocou (e continua provocando) uma reorganização desse nível de ensino e cada sistema municipal do Estado do Rio de Janeiro tem dado a sua versão.

Na questão nº 9 do questionário perguntamos como está organizado o Ensino Fundamental no Município, se em séries, quantas e quais são; se em ciclos, quantos e quais são. Dos 54 municípios que responderam ao questionário, 43 (81%) têm o ensino fundamental organizado em séries e desses 39,5% informaram que as séries vão do CA à 8ª série. O número médio de séries foi 7, quando o ensino fundamental deve ter, no mínimo, 8 séries. Isso pode ser explicado porque 28 municípios (52,8% dos casos) têm esse nível de ensino organizado em ciclos, ou seja, há municípios organizados das duas maneiras. 

Quando organizamos o codebook, a questão dos ciclos (quantos e quais) foi das mais complexas de serem codificadas. Os 12 questionários respondidos, que tomamos como referência para fazer a pré-codificação, apresentaram uma grande diversidade de possibilidades da organização em ciclos e alguns entenderam segmento (primeiro- 1a. a 4a série-  e segundo- 5a a 8a. série do ensino fundamental) como ciclo. Desta forma, acabamos colocando as seguintes opções para a codificação das respostas: 
NS/NR; 1º ciclo- CA e 1ª série; 1º ciclo – CA, 1ª e 2ª séries; 1º ciclo - 1ª e 2ª séries; 2º ciclo – 3ª e 4ª séries; 3º ciclo – 5ª e 6ª séries; 4º ciclo -  7ª e 8ª séries; entendeu segmento como ciclo, citando 2 ciclos – 1ª à 4ª séries / 5ª à 8ª séries; entendeu segmento como ciclo, citando 3 ciclos – Alfabetização / 3ª e 4ª séries/ 5ª à 8ª séries; Outros

Apenas 21 municípios se organizam em ciclos segundo estas opções, 25% das respostas válidas incidiram no item outros, ou seja, as especificações não deram conta da diversidade. Quando há sistemas organizados em ciclos, poucos ultrapassam dois, pois o número médio de ciclos é 2,2. 

Quando perguntados sobre com que idade as crianças ingressam no Ensino Fundamental, 48 municípios (88,9%) disseram que a idade era 6 anos. Apenas 6 municípios que responderam ao questionário mantêm a idade de 7 anos para o ingresso no ensino fundamental .Quanto à necessidade de algum pré-requisito para esse ingresso, 51,9% informaram que havia pré-requisito e mais da metade apontou a idade de 6 anos como tal, sendo definida por 88,9% dos casos por portaria das secretarias municipais de educação. 

Considerando a grande Região Metropolitana do Estado e o fluxo de migração entre os municípios, a diversidade, garantida pela municipalização, pode se tornar um problema para a escolarização das crianças. Nem todos os municípios têm a idade de 6 anos como pré-requisito para o ingresso ao Ensino Fundamental, os ciclos se apresentam de muitas formas. Sendo assim, uma criança de 7 anos, que nunca freqüentou a escola por não ser obrigatório em um município, pode já entrar na escola defasada em outro. Com os mesmos 7 anos, há crianças freqüentando a 2ª série, em municípios que adotaram os 6 anos como ingresso, mas que continuaram com o sistema seriado. A idéia de ciclo, por sua vez, varia de duas a três séries, o que causa também problemas para as crianças que estão, por exemplo, no segundo ano do ciclo. Com essas múltiplas possibilidades, idade, anos de escolaridade e ser ou não alfabetizado, não são quesitos coincidentes entre os municípios e as transferências e enturmações das crianças vão depender do “bom senso” de quem as acolha. 

No município do Rio de Janeiro, por exemplo, o 1º ciclo de formação, implantado no ano 2000, engloba o que seria o antigo CA, a 1ª e a 2º séries, ou seja, crianças de 6 a 8 anos, na idade regular. Porém, as crianças com defasagem idade-série, como as de 10 anos ou mais, podem completar o ciclo, em classes de aceleração, em apenas um ano. Para esse município, não há reprovação nesses três anos, mas as turmas do ciclo não se caracterizam como classes multisseriadas (com crianças de todos os níveis na mesma turma), pois se mantêm a idéia de “série” intra-ciclo com as nomenclaturas 1º ano do ciclo, 2º ano do ciclo e 3º ano do ciclo. Ao final desse 1º ciclo espera-se que todas as crianças já estejam alfabetizadas, caso não estejam, ganham um tratamento especial nas férias, entre outras medidas. 

A questão das classes multisseriadas, típica das áreas rurais (onde a maioria das escolas tem apenas uma sala de aula e muitas vezes o contingente de crianças por série é pequeno) pode estar se repetindo nas redes municipais dos grandes centros com a extinção do CA e a inclusão das crianças de 6 anos na 1ª série e/ou com a adoção da idéia de ciclo, sem uma reflexão pedagógica consistente. Pois, se cabe ao ciclo o que seria o CA e, no mínimo, a 1ª série, podemos ter crianças, a partir de 6 anos, em diferentes momentos do seu processo de alfabetização, numa mesma turma do 1º ciclo. O trabalho com a diversidade pode ser altamente produtivo se o professor conseguir atender as diferenças, propondo também uma metodologia de trabalho diversificado e cooperativo, de modo que uns possam aprender com os outros e, ao mesmo tempo, ampliar os seus conhecimentos. Mas sabemos que a realidade é bastante complexa e os problemas são de muitas ordens, indo das condições de trabalho à capacitação dos professores e acompanhamento pedagógico. Sendo assim, as diferenças correm o risco de se tornarem deficiências, como aponta Magda Soares (1993), ou incompetência (do professor) e exclusão (do aluno).

A questão das classes multisseriadas ficou também subjacente às duas perguntas que fizemos sobre existência de turmas de creche (0 a 3 anos) e de pré-escolas (4 a 6 anos) na área rural. Oito municípios disseram ter turmas de creches na área rural, mas apenas seis informaram a quantidade de turmas, sendo que o cálculo da média de turmas ficou prejudicado pelo alto desvio padrão (mínimo=1 turma e máximo= 62 turmas), e 38 municípios (74,5%) afirmaram ter turmas de pré-escolas na área rural, mas apenas 28 responderam quantas turmas e também aqui houve uma grande diferença entre o mínimo de turmas (1) e o máximo (26).  A falta de informações sobre o número de turmas, especialmente de pré-escola, e o alto percentual de municípios que disseram ter pré-escolas na área rural nos faz levantar algumas questões: os municípios que apresentam um alto percentual de atendimento em pré-escolas são justamente os que têm área rural, mas as crianças de 4 a 6 anos, residentes na área rural, desses municípios, estariam realmente freqüentando turmas de pré-escola ou estariam inseridas nas classes multisseriadas, junto com as crianças de 1a a 4a série? Caso a resposta seja positiva, como seria possível, para um só professor, trabalhar tal diversidade etária e de nível de escolaridade? Qual seria a concepção de pré-escola na área rural? Como não elaboramos para esse questionário nenhuma questão sobre a existência ou não de classes multisseriadas nos municípios ficam as perguntas como sugestões para novas investigações e pesquisas.

Sistema de ensino: um caminho a ser trilhado

O que conseguimos inferir até esse momento de análise das respostas do questionário é que a questão da inserção das creches e pré-escolas no sistema educacional tem se revelado um dos pontos mais frágeis das políticas municipais para a educação básica e que a incorporação das crianças de seis anos ao ensino fundamental é também um outro ponto do sistema que necessita ser olhado com mais atenção. Pois, se por um lado, esta inserção significa um ganho para as crianças, pelo acréscimo de um ano de escolaridade obrigatória, por outro, a falta de integração entre o administrativo e o pedagógico pode reforçar as exclusões. A adequação do ensino fundamental para acolher estas crianças passa por muitos fatores.A começar pela ampliação das vagas. Constitucionalmente a obrigatoriedade escolar é de 7 a 14 anos de idade, mas com as novas configurações deste nível de ensino, deve se ter claro que ela se estendeu às crianças de 6 anos. Portanto, é necessário viabilizar esta ampliação, disponibilizando e adequando salas de aula, pessoal docente e toda infra-estrutura necessária para atender a demanda. Também não se pode negligenciar os fatores pedagógicos que perpassam o acolhimento, com mudanças de concepção do próprio ensino fundamental, incorporação de novos conceitos, alterações no tempo de duração, substituição do sistema seriado por ciclos, reformulações nas avaliações do processo entre outras, exigindo investimento na formação continuada em serviço dos seus profissionais.

Entender a educação de um município, nos seus diferentes níveis e dependências administrativas, enquanto um Sistema Educacional significa buscar uma unidade na diversidade, integrar as partes num todo, assegurando um conjunto operante e coerente, mas que também preserve as especificidades das partes. Embora essa definição seja clara, lógica e até mesmo óbvia, colocá-la em prática, especialmente em relação à educação das crianças de 0 a 6 anos de idade, não é nem tem sido simples, uma vez que exige gerenciamento tanto do todo quanto das partes. A história da educação infantil, marcada por uma concepção assistencialista e sanitarista para as creches, e compensatória e preparatória para as pré-escolas; o baixo nível de profissionalização e de formação dos seus profissionais; a falta de compreensão da especificidade do trabalho pedagógico para a faixa etária que atende; as inúmeras questões relacionadas aos espaços físicos, vínculo empregatício (voluntariado, terceirização etc), convênios, captação e distribuição de verbas entre outras; não têm favorecido a inserção. 

Buscar a unidade do sistema diante de tal diversidade, aceitar e conviver com diferenças, sem tornar o sistema disperso e/ou excludente, compreender e conceber o espaço educativo, com o envolvimento, discussão e formação dos profissionais que nele atuam, exigem do sistema uma série de ações político-pedagógicas e administrativas consistentes, objetivas e que tenham continuidade.Todas essas questões, a nosso ver, necessitam de recursos financeiros e implicam em ações políticas direcionadas, prioritariamente, para a formação dos profissionais que trabalham em creches e pré-escolas, classes de alfabetização e o próprio ensino fundamental.
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ANEXOS

Tabela 1- Distribuição dos municípios segundo as áreas englobadas pelas secretaria de educação- Estado do Rio de Janeiro-2000

	Áreas englobadas pelas secretarias de educação
	municípios

	
	Nº absoluto
	%

	Total
	54
	100,0

	Educação 
	19
	35,2

	Educação e cultura 
	21
	38,9

	Educação, cultura e esporte
	3
	5,6

	Só educação, cultura, esporte e lazer
	19
	16,7

	Outras áreas
	2
	3,7


Fonte: Pesquisa Formação de Profissionais da educação Infantil no Estado do Rio de Janeiro: concepções, políticas e modos de implementação. Microdados. Rio de Janeiro, PUC-Rio, 2000.

Tabela 2- Diferença proporcional entre os dados do MEC e os do IBGE, em relação à freqüência em creches, pré-escolas ou classes de alfabetização – Brasil, 1998 

	Faixa etária
	Diferença proporcional entre os dados do MEC e os do IBGE, em relação à freqüência em creches, pré-escolas ou classes de alfabetização- (%)

	Menos de 4 anos
	130,0

	4 a 6 anos
	14,8

	7 a 9 anos
	4,8

	Mais de 9 anos
	61,6

	Total 
	23,5


Fonte: Censo Escolar, 1998- MEC e PNAD – Pesquisa Nacional por amostragem, 1998-IBGE 

Tabela 3- Distribuição dos alunos matriculados nas redes municipais de ensino, por modalidade de atendimento. Estado do Rio de Janeiro – 1997, 1999 e 2000.

	Ano
	Número de alunos matriculados

	
	Total
	Pré-escolar
	Classe de Alfa.
	Ensino Fund.

	
	absoluto
	%
	absoluto
	%
	Absoluto
	%
	Absoluto
	%

	1997
	1.374.493
	100
	120.719
	8,7
	131.891
	9,6
	1.121.883
	81,7

	1999
	1.444.503
	100
	130.592
	9,0
	10.683
	0,8
	1.303.228
	90,2

	2000
	1.493.176
	100
	154.817
	10,4
	4.134
	0,3
	1.334.225
	89,3


Fonte: Censo Escolar, 1997,1999 e 2000. MEC/INEP.

























� Para favorecer a troca de informações, achamos conveniente que o informante ou informantes fossem os responsáveis pela educação infantil no município. Por isso, pedimos a sua identificação com nome, cargo que ocupa e telefone para, no caso de dúvidas no preenchimento, podermos entrar em contato.


� Foram entregues dois questionários nos municípios do Rio de Janeiro e Campos, pois ambos, têm um grande contingente de crianças de 0 a 3 de idade sendo atendidas por outras instâncias municipais: SMDS – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social no Rio e Fundação Educacional em Campos). Inicialmente tínhamos a intenção de trabalhar também com esses dados, porém, após inúmeras discussões chegamos a conclusão de que, além das dificuldades de ajuste estatístico, foi nosso objetivo conhecer os sistemas educacionais e esses órgãos funcionam paralelamente ao sistema, revelando a falta de inserção das creches na educação, fato que não é exclusividade desses municípios. 


� A rede particular de ensino também é bastante expressiva no atendimento em pré-escolas, representando 41,55% das matrículas do Estado.





�  Segundo o anuário estatístico do CIDE-1999-2000, a média de aprovação na 1a. série, no Estado foi de 78,8%, sendo que municípios como Magé e Duas Barras tiveram uma média de aprovação, nessa série, de menos de 50% (49,1% e 41,8% respectivamente). Ainda segundo o mesmo anuário, a taxa de distorção idade série, na primeira série, no Estado é de 46%, e as médias mais significativas encontram-se nos municípios de Araruama (70%), Duas Barras (67,8%) e Guapimirim (65,9%). 





